
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE
(GABINETE DO MthSTRO DA GUERRA)

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Nº 1612022
Processo Administrativo nº 64536.014868I2022-45

Torna-se púbiico que o Gabinete do Comandante do Exército, por meio da Seção de Aquisições,
Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de iulgamento menor preço, na
hipótese do art. 75, inciso it, nos termos da Lei nº 14.133, de 1ª de abril de 2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão:.ªde junho de 2022

Link: www.gov.br!compraslpt-brlsisternaslcomprasnet-siasg

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 16:00 horas

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa e a escotha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
Pasta Canaieta A4 transparente, Pasta E. AS Cristal e Perfurador de meta? 4 furos, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta (Aviso de
Dispensa Eletrônica) e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em itens, conforme tabela constante abaixo.

Pasta com Canaleta, tamanho A4,
transparente

ComposiçãoIMaterial:Poiipropilen
() "plástico". Dimensões: (largura )(

altura )(

profundidade)220x310x9mm

356684 Unid 200 R$13,85 R$770,00

Pasta L A3 Cristal

Cor:Transparente.

Formato: A3 — 307mm )( 428rnrn.

2 Quantidade: pacºte com 10 410688 Pacote 2 R$107,52 R$215,04unidades. ' “
ComposiçãoiMateriatzPoIípropiien

o.
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Perfurador de metal 4 furos

Capacidade de perfurador até 20
3 folhas de papel 75glrn2. 411452 Unid 2 R$ 14,48 R$228,96

Pinos perfuradores e molas em
aço.

1.2.1. Havendo mais de 01 (um) item ou iote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar
proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o rnenor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto as especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÓNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — Comprasnet 4.0, disponivel no
endereço eletrônico https://www.gov.brlcornpraslpt-brl.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) ane>_<0(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsávei pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, Serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,,
até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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f) pessoa física ou iuridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por expioração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições anáiogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados peia iegislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica—se o disposto na alínea "o" também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou iuridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a eia apiicada, inciusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização
fraudulenta da personaiidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-P1enário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter deciaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas,
nas normas infraiegais, nas convenções coietivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas. '
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço-, vincuiam a
Contratada.

3.4. Nos vaiores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidem direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de tances, serão de exciusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer aiteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentuai de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabeiecidos na iegislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas impiica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (anexo), assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retira—ia, substitui-iaou modifica-Ia; " - '
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou “não”
em campo próprio do sistema eietrônico, às seguintes deciarações:
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3” da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos, entre esse(s) o Projeto Básico;

3.9.4. que assume a responsabiiidade pelas transações que foram efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabiiitado da Previdência Social. de que trata o art. 93 da Lei nº 8213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo ?º, XXXIII, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de vetor
final minimo, com o registro do seu lance final aceitável menor preço.

310.1. Feita essa opção os iances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre iances previsto neste aviso.

330.14. Sem prejuízo do disposto acima, os iances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.102. O valor final minimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma vaior superior a tance já registrado por ele no sistema.

3.103. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta peio sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de iances
também já previsto neste Aviso.
4.2. iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados de seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo Valor total do Item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último ianoe por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ete ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais iances definidos como “iances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervaio mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00
(um real).
4.4. Havendo lances iguais ao menoriá ofertado, prevaiecera aqueie que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor iance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta ciassifícada em
primeiro iugar quanto à adequação do objeto e à compatibiiidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida meihor proposta com preço compativel ao estimado pela
Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem
de ciassificação, quando o primeiro cotocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão cie sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em 'quaiquer caso, conciuida a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último iance.

5.4. O prazo de vaiidade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.5. Será desclassificada & proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanãveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.5.4. não tiveram sua exequibilidade demonstrada, quando exigido peia Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou menor lance
que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços giobal ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do proprio fornecedor, para os quais eie renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueies fixados em
instrumentos de carater normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coietivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planiiha não constituem motivo para a desciassificação da

' proposta; A ptanilha poderá ser ajustada pelo fornecedorgno prazo indicado peiosistema', desde que ' '
não haja majoração do preço.
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5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não aiterem a
substância das propostas;
5.8.2. Considera—se erro no preenchimento da pianiiha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser coihida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto. ,
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de ciassificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I —
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem ciassificado da fase de lances.
6.2. Corno condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consuita aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido peia Controladoria-Geral
da União (www.portaidatransparencia.gov.br/ceis);
o) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa, mantido pelo
Conseiho Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/improbldade_admlconsultar_requerido.php).
d) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica poderá haver a substituição das consultas
das aiineas “",b “c” e “d” acima pela Consuita Consolidada de Pessoa Juridica do TCU(https:Ilcertidoesapfapps.tcu.gov.br/) '
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio maioritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsávei pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Pubiico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da quai seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso consta na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências impeditivas
indiretas, o gestor diiigenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Reiatório de Ocorrências impeditivas indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
65.22.12. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meio do SiCAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atuaiizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará & inabiiitação do fornecedor, exceto se a
consuita aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões iograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminha-tos, em formato digital, após solicitação da Administração,
sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em reiação à integridade
do documento digitei.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individuai que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e munícipe! e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do ultimo exercicio.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seia por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo corn o estabeiecido neste Aviso
de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habiiitação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminha-[o para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivaiente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez. por igual período, por soiicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando—se a relação de negócios aii estabelecida
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aqueias previstas nos artigos 137 e .....
138 da Lei nº 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação e de 60 (sessenta dias) prorrogável conforme previsão
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

* '7.5'.”“ Na"'a's'sinatura do contratoóu do instrumento “'é'quevaienie “será exigida 'a "comprova'ção'das" ' "
condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas paiofornecedor durante a vigência do contrato. '
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8. SANÇÓES
8.1. Cometa infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parciai do contrato;

8.1.2. dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coietivo;

8.1.3. dar causa a inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1 .5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar deciaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eietrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato frauduiento na execução do contrato;

8.1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

81.101. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como MEIEPP ou o conluio entre os
fornecedores, em quaiquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.1 1. praticar atos iiícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame.

8.1.12. praticar ato iesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de tº de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

a) Advertência peia fatia do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, peio prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsavei de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 81.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que data provierem para a Administração Púbiica;
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8.3.5. a impiantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a muita apiícada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sera
descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado a Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de apiicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de tº de agosto de 2013, como ato iesivo à administração
pubiica nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventuai instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabiiização — PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacionai ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Administração Pública Federal
resuitantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar—se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastrai Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. vaier—se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que
atendidas às condições de habiiitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação sera' operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utiiizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9. 4 Havendo a necessidade de realizaçao de ato de qualquer natureza peios fornecedores, Pªiº... . “_
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útii
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabeiecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de iances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No juigamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vaiidade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-ines validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampiiação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevaiecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divuigada Ata no sistema eletrônico.

9.13. integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.131. ANEXO l —— Documentação exigida para Habiiãtação

9.132. ANEXO il — Termo de Referência

Brasilia, DF, 1 de junho de 2022.

Documento assinado digilalmente

ªbana EMMANUEL ELHANE DECARVALHO% Data: (Jl/0612022 16:56:51-0300
Verifique em https:i,fver1'iícador.iti.hr

ª
EMMANUEL ELMANI DE CARVALHO — Tenente—Coronel

Ordenador de Despesas do Gabinete do Comandante do Exército
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ANEXO ! —— DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

'l.'l prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

1.2 prova de regularidade fiscai perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria—
Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Sociai, nos termos
da Portaria Coniunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora—Geral da Fazenda Nacionai.

1.3 prova de reguiaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tituio Vil-A da
Consolidação das Leis do Trabaiho, aprovada pelo Decreto—Lei nº 5.452, de 1ª de maio de 1943;

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual elou municipal, relativo ao domicilio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.6 prova de reguãaridade com a Fazenda Estaduai e/ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais reiacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração cia
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da iei.
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UASG 160086 Estudo Técnico Preliminar

Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 645364013114/2022-78

2. Objeto

Aquisição de Pasta com canaleta A4, Pasta L A3 Crista! e Perfurador de metal 4 furos.

3. Descrição da necessidade

O Gabinete do Comandante do Exército é uma unidade militar do Exército Brasileiro, situada em Brasitía, que tem
por missão principai assessorar diretamente o Comandante do Exército. A presente aquisição de material tem por
finalidade atender as necessidades de reposição do estoque do Aimoxarifado para atender as demandas do
Gabinete do Comandante do Exército e a Assessorla A1. com base no DiEx nº 120—A1/GamelEx. visando manter
o pleno funcionamento das atividades administrativas, dando suporte às tarefas e ações operacionais. nas
atividades desenvolvidas nas diversas Assessorias e Seções, conforme objetivos estratégicos dEt — aprimorar e
assessoramento ao Comandante do Exército.

4. Area requisitante

ªfã-$ª Aimoxarifado do Gabinete do Comandante do ROMERO O G MAGALHÃES __ 20 Ten

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratada deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, etaboradas pela Associação Brasiieira

de Normas Técnicas — ABNT, quanto a requisitos mínimos de quatidade, utiiidade, resistência e segurança. nos

termos da Lei nº 4.150. de 1962; adotar práticas de sustentabilidade adequadas que o objeto exigir. devendo ser

dada prioridade para produtos reciciados e recicláveis e para bens que considerem critérios compativeis com

padrões de consumo soclai e ambientalmente sustentáveis (artigo ?ª, Xi. da Lei nº 12.305, de 2010 - Potitica

Nacional de Residuos Sóildos). devendo ser'observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI/MPOG nrs. 01/2010

e 01f2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

Faz-se necessário ainda que os produtos obedeçam às diretrizes. classificações e especificações determinadas pelo
INMETRO, se existentes.

O prazo de entrega dos bens será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho (NE), em
remessa única para cada pedldo, nos endereços constantes do Termo de Referência.

Os produtos deverão ser entregues de segunda a sexta feira em horário de expediente da unidade, o desrespeito ao
horário de entrega desobriga os órgãos em autorizar a entrada no interior da organização militar. devendo o licitante
retornar dentro do horário de expediente para a respectiva entrega. sem custos para a Administração Pública.
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6. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções. Contratações
simliares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodotogias,
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração. Haia vista a dificuldade de se
encontrar processos vigentes que atendessem as características específicas apresentadas pelo setor demandante e
visando encontrar objetos mais similares possíveis com o demandado e com os preços condizentes com o mercado
atual, utilizou—se como parâmetro a pesquisa publicada em mídia especializada, sitios eletrônicos especializados ou
de dominio ampios:
”Extra — CNPJ 33.041 2601065290;

2) Lojas Americanas — CNPJ 00.776.574/0006-60 e

3) Magazine Luiza - CNPJ 47.960,950/1088-36.

7. Descrição da solução como um todo

Futura cotação eietrônica para eventual aquisição de materia] de consumo visando atender as necessidades da
Assessoria A1 e o estoque do almoxarifado do Comandante do Exército, conforme quantidades e exigências
estabelecidas.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Serão 200 (duzentos) unidades de pasta com canaleta A4, 2 (dois) pacotes com 'iO unidades de pasta L A3 Crístai e2 (dois) perfuradores de metal 4 furos. '

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.214,00

Em virtude das especificidades do material demandado a com objetivo de chegar-se a estimativa do valor da
contratação mais atualizada possível em relação ao mercado atual, utilizou—se como parâmetro pesquisa de preço
utilizando a pesquisa publicada em midia especializada, sitios eietrônlcos especiaiizados.

10. Justificativa para () Parcelamento ou não da Solução

Conforme legislação vigente, 0 objeio devera ser dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recorsos disponiveis
no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala (semeia 247 do TCU).

0 parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divislvel,
desde que se verifique não haver prejuizo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando
propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade
do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

O disposto encontra—se aplicável na presente demanda. não sendo visiumbrado, no momento, motivações para a
não adoção do parcelamento do objeto em itens.
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11. Contratações Correlatos e/ou Interdependentes

Não se veriãca contratações correlates nem interdependentes para a viabiiidade e contratação desta demanda.

12. Alinhamento entre & Contratação e o Planejamento

De acordo com o previsto no Art 18º da EN 01 de to de janeiro de 2019 da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia SEGES ME o Gabinete do Comandante do Exercito não vislumbrar a necessidade da previsão no Plano
Anos! de Contratações.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A aquisição do material solicitado será utilizado para assessorar nas missões administrativas da seção”, conforme
objetivos estratégicos OEl - aprimorar o assessoramento ao Comandante do Exército.

14. Providências a serem Adotados

Confecção do Termo de Referência;

Confecção do Relatório de Pesquisa de Preços; e

Confecção de parte requisitórla, para fins de análise de viabilidade por parte da fiscalização administrativa.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Dentre as recomendações voiiadas para sustentabilidade ambiental, a presente aquisição de material observará os
' critérios eiencados na instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010. da Secretaria de Logística e Tecnologia

da informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

| — que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
ABNT NBR — 15448—1 e 15448—2;

ll « que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade industria! — iNMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

lll —— que os bens devam ser, preferenciaimente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possivel. que utiiize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento; &

EV — que os bons não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavaiente (Gr(VI)).
cádmio (Cd), bifenil—poiibromados (PBBs). éteres difenit-poilbromados (PBDES).

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
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16.1. Justificativa da Viabilidade

De acordo com o Art. 14, inciso II, Decreto nº 10.024, do 20 de setembro de 2019 aprovo este Estudo Técnico
Preliminar.

17. Responsáveis
ROMERO OG MAGALHAES:85280585653
Assinado digitalmente
2022.05.26 11:30:50-03'00'

ROMERO OG MAGALHÃES _ zº TEN

Técnico Administrativo

),

CARLOS DE IAR E ALMEIDA _ s TEN
Integrante Requisitante I Técnico

De acordo com o Art. 14, Enciso H, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 aprovo este Estudo Técnico Preliminar.

EMMANUEL ELMANI DE CARVALHO — TEN CEL

Ordenador de Despesas
Asylum menu.-JEME

EMMANUEL ELMANÉ DE CARVALHO

CPF DATA
29408857453 2BÍ0512022
A - -r ,;c «: - 57va aos em m,
nãuXEWÍÃGfàaiiín-smápul & e SERPRO

4de4



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

GABINETE DO COMANDANTE
(GABINETE DO MINISTRO DA GUERRA)

TERMO DE REFERENCIA

DISPENSA ELETRÓNICA Nº lg [2022

Número Único do Processo (NUP) 64536.013114/2022-78

1. OBJETO

1.1. Aquisição de Pasta Corn canaleta A4, Pasta L A3 e Perfurador de metal 4 furos, destinado ao
Almoxarifado do Gabinete do Comandante do Exército e Assessoria A1, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ESTIMAD [: O,. ,,ESTÇIM: AB.-“'o :

.- *:;UNITÁRIQL-ê TOTAL -.

Pasta com Canaieta, tamanho A4,
transparente

Composição/Material: Polipropileno
"Plástico".

Dimensões: (Largura ); Altura x
Profundidade) 220x310x9mrn

1 356684 Unidade 200 R$ 3,85 R$ 770,00

Canaleta arredonda, conforme foto.

Pasta L A3 Cristai

2 Cor: Transparente. 410688 Pacote 02 R$ 107,52 R$ 215,04
Formato: A3 — 307mm X 428mm.
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Quantidade: Pacote com 10 unidades.

Composição/Material: Polipropileno.

Permrador de metal 4 furos

Capacidade de perfurar até 20 folhas de
pªpel “ªmº 41 1452 Unidade 02 R$ 114,48 R$ 228,96
Pinos perfuradores e molas em aço.

Total . R$ 1.214,00

2. ESPECIFICACOES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.l. Caso o item apresente descrição diferente daquela registrada no sistema, deverá ser considerada a
constante deste documento.

3. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO

3.1. A justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. FUNDAMENTO LEGAL

4.1. As contratações serão realizadas pelo sistema de Dispensa Eletrônica de Preços enquadra—se, como
dispensa de licitação, pelo menor preço por item, nos termos do inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021.

5. CONTRATAÇÃO

5.1. As contratações oriundas das dispensas eletrônicas serão formalizadas pela emissão de Nota de
Empenho, a qual será encaminhada ao adjudicatário.

5.2.- As obrigações recíprocas entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE correspondem ao
estabelecido nas presentes Condições Geral da Contratação, seus anexos e neste Termo de Referência, sem
prejuízo das disposições legais vigentes.

5.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento total da
obrigação assumida, consoante O estabelecido no 55“ do art. 90 da Lei nº 14.133/2I, sujeitando—o às
penalidades legalmente estabelecidas.

5.4. A anulação do procedimento iicitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar,
ressalvado O disposto no parágrafo único do art. 148 da Lei nº 14.133/21.

6. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

6.1. Constituem motivos para a extinção do contrato os casos previstos no art. 137 e incisos da Lei nº
14.133/21 e suas alterações, devendo haver o reconhecimento dos direitos da Administração.
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'7. LOCAL DE ENTREGA

7.1. Os materiais deverão ser entregues no Gabinete do Comandante do Exército (Seção de
Almoxarifado), Quartel—Generai do Exército (QGEX), Bloco “J”, Subsolo, Setor Militar Urbano (SMU),
Brasília, DF, CEP: 70.630—901, de segundas às quintas-feiras no horário das 9:30h às 16:00h e sexta—feira no
horário 8:30h às 11:00h.

8. DO PRAZO E DAS CONDICOES DE ENTREGA DOS PRODUTOS DO SERVIÇO

8.1. A CONTRATADA deverá realizar a entrega do materiai acima citado, no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da retirada/recebimento da nota de empenho pela CONTRATADA;

8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias! pelo(a) representante do
aimoxarifado da OM, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste documento e na proposta.

8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

8.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando—se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação.

8.7. A CONTRATANTE poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente desta Dispensa
Eletrônica, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.

9. SAN ÇOES ADMINISTRATIVAS

9.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá, conforme Art.
104, IV, da Lei nº 14.133/21, garantida a prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções previstas
no Art. 156, incisos I aIV, da Lei nº 14.133/21:

9. 1 . 1 . advertência;9.1.2. muita; ........
9.1.3. impedimento de licitar e contratar;

9.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.2. Na aplicação das sanções, conforme ªlª do Art. 156, da Lei nº 14.133/218erão considerados:

9.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.2.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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9.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

9.3. A sanção prevista no subitem 9.1.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

9.4. A sanção prevista no subitem 9.1.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no da Lei nº 14.133/21. '
9.5. A sanção prevista no subitem 9.1.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, Vi e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá () responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

9.6. A sanção prevista no subitem 9.1.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 as Lei nº 14.133/21, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 5 4“ deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

9.7. As sanções previstas nos incisos subitens 9.1.1, 9.1.3 e 9.1.4 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no subitem 9.1 .2.

9.8. O atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, sujeitará a Contratada à
multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato ou sobre o valor
correspondente à parte não executada, se for o caso.

9.9. A multa prevista no item anterior será aplicada ate' o limite de 10% (dez por cento), o que não
impede, a critério da administração do Gabinete do Comandante do Exército, a aplicação das demais
sanções a que se referem os subitens 9.1.1, 9.1.3 e 9.1.4.

9.10. Caso a CONTRATADA se recuse a receber a Nota de Empenho ou a assinar o contrato no prazo
indicado, sem motivo justificado, caracterizar-se—á o descumprimento total da obrigação assumida. Na
ocorrência da hipótese referida neste item, o Gab Cmt Ex anulará a Nota de Empenho e aplicará à empresa,
multa de 10% sobre o valor total estimado da aquisição.

9.11. Aos casos omissos neste Termo de Referência será aplicado o disposto nos Arts. 155 a 163 da Lei nº
14.133/21, que dispõem sobre infrações e sanções administrativas no âmbito das contratações públicas.

10. FATURAMENTO

10.1. A nota fiscal e/ou fatura deverá ser emitida em nome do Gabinete do Comandante do Exército —

UASG 160086, conforme dados da Nota de Empenho, fazendo constar a descrição pormenorizada do item
fornecido/valor unitário/valor total.

10.2. Caso a nota fiscal e/ou fatura contenha erro, o contratado se responsabilizará pela correção.
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1 1. PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado mediante ordern bancária de pagamento, emitida pela (nome da UG),
depois do recebimento definitivo do material e da apresentação da Nota Fiscal pela CONTRATADA,
conforme discriminado nesta Dispensa Eletrônica, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após recebimento
definitivo.

11.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 )( N X VP, sendo:

EM E Encargos moratórios;

N i Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensação financeira =

0,00016438, assim apurado: I : (TX) 1: (6/100)/365 I : 0ª00016438
TX : Percentual da taxa anual : 6%.

12. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

12.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes neste documento/legislações
correlatas, e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
deste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
número da nota de empenho, marca, fabricante, modelo, e prazo de garantia do produto;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 172, ]3 e l 7
a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº8. 078. de 1990);

12.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias, o objeto com avarias ou
defeitos;

12.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.7. Fornecer os materiais conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

12.8. Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja famiiiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7” do
Decreto nº 7.203, de 2010.

12.9. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do empenho, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

__ ,. _I'Çªelª'fÍYª _à Seguridade Social; 2)_certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
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contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —— CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIH-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
12.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memoriai descritivo.
12.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12.12. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, nomias e legislação. '

13. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

13.1. Encaminhar a Nota de Empenho para a CONTRATADA, podendo para isso utilizar mensagem via e-
mail.

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo e seus anexos;

13.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes deste Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

13.4. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

13.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado; -
13.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;

13.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

_167087 171460 0100000006“ ., ,,,335030 argamassa

15. CUSTO ESTIMADO DA AQUISIÇÃO

15.1. Conforme o 54“ do Art. 7º da Instrução Normativa nº 65/2021, a estimativa de preços poderá ser
realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa dos licitantes.

15.2. O custo estimado da contratação e de R$ 1.214,00 (Um mil duzentos e quatorze reais), conforme
Relatório de Pesquisa de Preço, que segue anexo.
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16. INFORMAÇÓES E CASOS OMISSOS

16.1. Informações complementares poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da divulgação do
Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, pelo telefone (61) 3415—5578, ou pelo e—mail
salc©gabemt.eb.mil.br, sendo resolvidos os casos omissos pela Seção de Aquisições, Licitações e
Contratos do Gabinete do Comandante do Exército.

Brasília — DF , 27 de maio de 2022.

ROMERO OG MAGALI'EAES:85280585653
Assinado digitaãmente
2022.05.30 17:33z3 l'-03'00'

ROMERO OG MAGALHÃES - zº Ten
Ch Almx Gab Cmt EX

De acordo com o Art. 14, Inciso II, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 aprovo este Termo de
Referência:

Assum ounwuuz
EMMANUEL ELMANI DE CARVALHO

CFF DAER
23408857453 31/051'2022
ÃÍBNÍWÍFHdi :il'l ' ú: [rt "WT-u.”! m'.

ª smile”numa v;
hllp'lhelpngwhrhuwdur-õiul

EMMANUEL ELMANI DE CARVALHO — Ten Cel
Ordenador de Despesas do Gabinete do Comandante do Exército
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MODELO DE PASTA CANALETA A4





16/05/2022 16:46 Perfurador de Papai Meta! 4 Furos PI2UFLS Preto 1 Extra

V

Encontre aqui as melhores ofertas Q
hafcime ECU EEF"

Perfurador de Papel Metal 4 Furos PIZOFLS Preto
(Cód. ::em 1535215775)

R$ 108,11
ou até 2x de R$54,06 sem juros ªpafcglamgngg

R$ 108.11y
& & visto no Cartão Extra ou 2x de R$ 54,06 sem juros. ªçº já e seu cactus gªgo

kllnn-H.u.-un;_..l-_ --“ l...1._-_.r..__..l_.. J- _... ,! ...-n"- . e , , nªl! . cana.—4.4.4...“ u..---.nuuuA .
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